
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 866758 - SP (2023/0401256-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DANIEL BAQUETE GONZALEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. USO DE APARELHO CELULAR. TRABALHO 
EXTERNO. ATIPICIDADE FORMAL DA CONDUTA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O entendimento da  Sexta Turma é no sentido de que, durante o 
trabalho externo, não há previsão legal de incomunicabilidade do sentenciado. 
Nesse compasso, somente nos casos em que há ordem expressa judicial de 
não usar telefone fora dos limites da unidade penal, é que o apenado poderá 
ser penalizado por falta grave pela infração de desobediência descrita no art. 
50, VI, da LEP.

2. No caso, considerando-se a utilização de aparelho celular na 
empresa em que o paciente prestava serviço na modalidade externa, não há 
falar em desobediência dos deveres previstos em lei, uma vez que não houve 
advertência do juízo quanto ao uso de celular durante o trabalho externo, bem 
como a conduta alusiva a uso de celular durante trabalho externo não se 
amolda à previsão legal descrita no art. 50, VII, da LEP, vale dizer, inexiste 
vedação legal à utilização de aparelho de comunicação fora das penitenciárias.

3. Agravo regimental improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVADO : DANIEL BAQUETE GONZALEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. USO DE APARELHO CELULAR. TRABALHO 
EXTERNO. ATIPICIDADE FORMAL DA CONDUTA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O entendimento da  Sexta Turma é no sentido de que, durante o 
trabalho externo, não há previsão legal de incomunicabilidade do sentenciado. 
Nesse compasso, somente nos casos em que há ordem expressa judicial de 
não usar telefone fora dos limites da unidade penal, é que o apenado poderá 
ser penalizado por falta grave pela infração de desobediência descrita no art. 
50, VI, da LEP.

2. No caso, considerando-se a utilização de aparelho celular na 
empresa em que o paciente prestava serviço na modalidade externa, não há 
falar em desobediência dos deveres previstos em lei, uma vez que não houve 
advertência do juízo quanto ao uso de celular durante o trabalho externo, bem 
como a conduta alusiva a uso de celular durante trabalho externo não se 
amolda à previsão legal descrita no art. 50, VII, da LEP, vale dizer, inexiste 
vedação legal à utilização de aparelho de comunicação fora das penitenciárias.

3. Agravo regimental improvido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra a decisão monocrática que concedeu a ordem para afastar a falta grave e a perda 

dos dias remidos, bem como determinar ao Juízo da Execução que aprecie novamente o 

pedido de livramento condicional.
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Em suas razões, o Parquet estadual argumenta que é devido a reforma da 

decisão concessiva uma vez que "O art. 50, VII da LEP dispõe que comete falta grave o 

condenado a pena privativa de liberdade que "tiver em sua posse, utilizar ou fornecer 

aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos 

ou com o ambiente externo".  (fl. 385.)

Ressalta que "O precedente citado na decisão agravada foi superado por 

decisão mais recente da 5 a Turma desse tribunal" (fl. 385). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o agravo seja submetido 

para exame pelo colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

O Parquet estadual argumenta que é devido a reforma da decisão concessiva 

uma vez que "O art. 50, VII da LEP dispõe que comete falta grave o condenado a pena 

privativa de liberdade que "tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, 

de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente 

externo". (fl. 385.)

Ressalta que "O precedente citado na decisão agravada foi superado por 

decisão mais recente da 5 a Turma desse tribunal" (fl. 385).

Como consta na decisão agravada, o entendimento da Sexta Turma é no 

sentido de que, durante o trabalho externo, não há previsão legal de incomunicabilidade 

do sentenciado. Nesse compasso, somente nos casos em que há ordem expressa judicial 

de não usar telefone fora dos limites da unidade penal, é que o apenado poderá ser 

penalizado por falta grave pela infração de desobediência descrita no art. 50, VI, da LEP.

No caso, considerando a utilização de aparelho celular na empresa na qual o 

paciente prestava serviço na modalidade externa, não há falar em desobediência dos 

deveres previstos em lei, uma vez que não houve advertência do Juízo quanto ao uso de 

celular durante o trabalho externo, bem como a conduta alusiva a uso de celular durante 

trabalho externo não se amolda à previsão legal descrita no art. 50, VII, da LEP,  vale 

dizer, inexiste vedação legal à utilização de aparelho de comunicação fora das 
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penitenciárias.

Nesse sentido menciono:

HABEAS CORPUS. UTILIZAÇÃO DE CELULAR PELO APENADO DURANTE 
TRABALHO EXTERNO. CONDUTA QUE NÃO SE ENQUADRA NO ART. 50, VII, DA 
LEP. ILEGALIDADE CONFIGURADA. ORDEM CONCEDIDA.

1. Consoante a previsão do art. 50, VII, da LEP, comete falta grave o condenado que 
tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita 
a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo.

2. A interpretação mais razoável do dispositivo em apreço é a de que as ações somente 
configuram ato de indisciplina quando praticadas no interior das instalações prisionais. 
Pune-se o que se considera mau comportamento carcerário porque normas internas e o art. 
349-A do CP vedam o ingresso dos componentes em apreço nas cadeias.

3. Durante o trabalho externo, não há previsão legal de incomunicabilidade do 
sentenciado. Não há prejuízo, entretanto, de reconhecimento de desobediência (art. 50, VI, 
da LEP), se existiu ordem expressa de não usar telefone fora dos limites da unidade penal.

4. A conduta do paciente não se enquadra no art. 50, VII, da LEP e não é possível, em 
habeas corpus, acrescentar novos fundamentos para manter o reconhecimento da falta grave.

5. Habeas corpus concedido. (HC n. 696.038/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 14/12/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 866.758 / SP
Número Registro: 2023/0401256-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00253976120238260000 0977397 253976120238260000 70000474520118260493 977397

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL BAQUETE GONZALEZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DANIEL BAQUETE GONZALEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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